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Secretaria Municipal de Administraçao

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nª 009/2024

Pregão Eletrônico SRP nª 001/2024 -
P r o c e s s o Administrativo Nº 001/2024

O MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
localizada na Avenida Dayse de Sousa, s/n, Centro. Maracaçume - MA. representada neste ato pelo
Secretario Municipal, o senhor Francisco Arnaldo Oliveira Silva, portador do RG nº 2478232 SSP/PA, e o
CPF nº 574321202-34, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para Registro de Preços nº 001/2024, publicada
no Diário Oticial do Municipio, Processo Administrativo nª 001/2024, RESOLVE registrar os preços da (s)
empresa(s) indicada(s) e qualiticada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por eIa(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação. sujeitando-se

» “ as partes às normas constantes na Lei federal n“ 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nª
007. de 12 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. Do objeto

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de
empresa para o fornecimento parcelado de combustíveis, por maior percentual de desconto sobre
o preço médio do levantamento de preços da Agência Nacional do Petróleo, para abastecer os
veículos e máquinas que compõem a frota municipal do municipio de Maracaçumé, especificados
no Termo de Referência. anexo l do Edital de Licitação nº 001/2024, que é pane integrante desta
Ata, assim como a propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. Dos preços. especificações e quantitativos
2.1 O percentual de desconto registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
q u e seguem:

Empresa: POSTO ClMENTÃO LTDA

rx Endereço: Avenida Dayse de Sousa, nº 981. Centro. Maracaçumé -MA
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2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
es ta A t a .

3. Da adesão à Ata de Registro de Preços
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Secretaria Municipal de Administraçao
3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estâo compativeis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e

3.1 _3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
3.2 O percentual de desconto registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e

máximas de cada item, fornecedor(es) eas demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

3.2.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

3.2.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
r x prejuízo àexecução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora. o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o
prazo de vigência da ata.

3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

3.5 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 3.1.

4. Dos limites para as adesões
4.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.2 Oquantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

'N registro de preços.
4.3 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal

poderá ser exigida para nns de transferências voluntárias, não ticando sujeita ao limite de que trata
o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal
e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

4.4 Da vedação a acréscimo de quantitativos
4.4.1 Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. Da Validade, da formalização da ata SRP e do cadastro reserva
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei federal nº
14.133, de 2021.
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Secretaria Municipal de Administraçao
5.3 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:
5.3.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatária, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.3.2 Sera Incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes "ou dos fornecedores que:
5.3.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e
5.3.2.2 Mantiverem sua proposta original.
5.3.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
5.4 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a fon-nação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.5 Para lins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

: x propostas para o preço do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

5.6 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes.
nas seguintes hipóteses:

5.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipoteses
previstas no item 9.

5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8 Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado serã convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação. sob pena
de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021.

5.8.1 O prazo de convocação podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitação do licitante convocado. desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justiâcativa seja aceita pela Administração.

5.9 A ata de registro de preços serã assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

' N 5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.3 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.3.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

5.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço (desconto)
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatária: ou

5.11.2 Adjudícar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
especinca para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. Da Alteração ou da atualização dos preços registrados
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previslveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alinea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei federal
nº 14.133, de 2021;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de clausula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei federal nº
14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contratação:

6.1.3.2 No caso da repactuação, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

. “ . _
7. Da negociaçao dos preços registrados

7.1 Na hipótese de o preço registrado (desconto) tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para venncar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado. o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

' N 7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação as condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei federal nª 14.133,
de 2021, e na legislação aplicavel.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.8

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos tenhos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Pagina 4 | s



' ' 55
“ente da

o _ _ _ aººº
v Prefetturad e  , É %.aracaume “à Rum

Agni-lulvffºlennvo go ao. . . . . . . ' t

Secretaria Municipal de Administraçao
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 Oórgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. observado o disposto no
art. 124 da Lei federal nª 14.133, de 2021.

8. Do remanejamento das quantidades registradas na ata SRP
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

à 8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4 Na hipotese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto nº 07, de 12 de janeiro
d e 2024 .

8.5 competirá ao órgão ou á entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou Municipios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Do cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados
9.1 O registro do fornecedor serã cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

' N 9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 25, 5 2ª, do Decreto

Municipal nº 07, de 12 de janeiro de 2024; ou
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de

2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei
federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo
de vigência da ata de registro de preços, poderá o orgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços. vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
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9.4.1 Por razão de interesse público;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver éxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 5 4º, ambos do
Decreto nº 07, de 12 de janeiro de 2024.

10. Das penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas n o edital .

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
ass inado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

d descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
' caberá ao respectivo orgão participante a aplicação da penalidade.

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. Das condições gerais
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2 Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca desta cidade de
Maracaçumé, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em livro proprio, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes.

Maracaçume - MA, 08 de abril de 2024.
" ".Ts1:ª$:e":ãªà1.ª1$2'áº.â:à'àª

Wffiãfáªfsiiftººjgaaegzrwºªcªº _fx 57432120234
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Franc isco Arna ldo Oliveira Silva

Secretário Municipal de Administração
ORGÃO GERENCIADOR

POSTO CIMENTAO Qfrfºuããâªªªº”
LTDA34122865000t42 ªtªggggsgggagmªlvxr

POSTO CIMENTÃO LTDA

CNPJ n º 34.122.865/0001-42

Adr iano Souza A n d r a d e

C P F n º 003922503-81

F O R N E C E D O R R E G I S T R A D O

TESTEM N H A S :

1ª)
CPF ' 0654 . Qm 3.03 -a ;

, , .

cpi : 057634433 “ -
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RESUMO TERMO DE CONTRATO Nº 023/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 717/2023 —PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2023 TERMO
D E C O N T R A T O N º 023 /2024 .

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIRU - CNPJ sob o n.º 14235307/000144. CONTRATADA:
TINHARE COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA-EPP, pessoa juridica de direito privado, com
sede na Avenida Beira Mar, S/Nº, Centro, Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP: 45420-000,
inscrita no CNPJ sob o nº 08846166/0001-35. Inscrição estadual sob o nº 074.098.619-PP e
inscrição municipal sob o nº 6509, neste ato representada na forma dos seus
Estatutos/Regimentolcontrato Social, pela Senhora Tãnia Maria Ribeiro dos Santos, portadora
da carteira de identidade nº 1.409.141-02, expedida pela Secretaria da Segurança Pública do
Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº 313205385-60, residente e _
domiciliada na Rua Odilon Dõrea. nº 119, Aptº 803, Brotas,.na cidade de Salvador, Estado da

... Bahia. DO OBJETO - Contratação de empresa para fornecimento de combustiveis para
j_____ abastecimento de veículos, embarcações, máquinas e equipamentos que servem ao Município de
; Cairu, Estado da Bahia, de acordo com cada Ordern da fornecimento emitida pelo contratante,

obedecendo as condições oferecidas na Proposta de Preços do PREGÃO ELETRONICO Nº
037/2023, DO TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, que independente de transcrição, |“
integra este Instrumento e em conformidade com o Anexo l - Termo de Referência e Anexo II - _
Planilha Orçamentária. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas para o custeio da execução
do fornecimento contratadas com base na presente licitação, no que couber. serão custeadas a
conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações consignadas no orçamento municipal
vigente da Prefeitura Municipal de Cairu, através de dotações definidas abaixo:

UNIDADE FONTE PROJETO E L E M E N T O D E
G E S T O R A ATIV IDADE D E S P E S A / N A T U R E Z A

PROGRAMA D E D A DESPESA

- TRABALHO '

02/01 500/501/704/750/753 É 33.9o.3o.oo.oo
08/01 500/501/704/750/753  33.90.30.00.00
11/01 5001001/550/553/569/540/5 2.006/2.038/2.039 33.90.30.00.00

41 /542 /543

5001002/600/621/704 zoos/zoar a3.9o.ao.oo.oo
500/501/704/750/753 33.9o.3o.oo.oo

16/01 5oo/5o1/7o4/75or753 É 3a.9o.3o.oo.oo
ª_u__ 500/501/704/750/753 à 33.9o.so.oo.oo A
l- PREÇO ECONDIÇ ES DE PAGAMENTO - Ovalor total deste contrato éanual estimado de R$

3.209.118,00 (três milhões, duzentos e nove mil e cento o e dezoito reais), com um percentual
de maior desconto de 0,46% (zero, virgula quarenta e sets por cento) para o lote 1 - (Gasolina
Aditivada) e um percentual de maior desconto de 0,48% (zero, virgula quarenta e oito por
cento) para o lote 2 - (Óleo Diesel BS 10)“. VIGENCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do
presente contrato é até 31 de dezembro de 2024, a partir da sua assinatura, podendo ser
prorrogado, desde que observadas às disposições do art. 57 da Lel 8666/93. LOCAL E DATA DE
ASSINATURA: Cairu - Bahia, 23/01/2024. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: Angelo César
Santiago Fahning —CPF nº 943060525-91. CONTRATADA: Tânia Maria Ribeiro dos Santos -

' CPF nº 313205385-68. TESTEMUNHAS: Jeane Conceição da Silva - CPF nº: 052085585-60 e
Roberto Jorge da Silva Santos - CPF nº 147.430.865-15.

' CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZVGNEJFMZVFMTCWRKVFRU
Esta edição encontra-se no site oôcial deste ente.
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TERMO DE REFERÉNCIA —LEI 14.133/21

ivi 315: ªfzji !iii,iª,, .“Tííâz'ª'.zikii.;1f_,zv;"g":..FºCOMPRAS3PPREGÃOÃELETRONJCO' _(-—-.'3'i;_:“.“"ª':
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A 1.1. Contrataçãqde empresa para prestação de serviço de gerenciamento, controle efornecimento de
. combustiveis da frota de veiculo dos contratantes. através de sistema informatizado e integrado com

tecnologia de cartão magnético ou cartão eletrônico tipo smart com chip, também para veiculos tocados
e requisitados pela administração, com disponibilidade nos postos de combustivel nos municípios '
constantes neste termo de referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste

« ins t rumento .

iª?ªí'ªªi;ªí—i%.?—' " iêifªiªiis; f- ªªíizríiizítªiªf.aiªiíªffi. “*:-: iae:fLqªu,E:-C::Çªrf'“gívgzêfa. 'i"i,i,— ,?;":. iiizªiiiiiiiªàiiiíiiíiçiizzii zºf iª 431351aíxssiiiiàziiiiªíêº$$$-=“.í? i'5'Í-É'7íi“€í;z f,iêfiââatáiÍªiíiíWiâiiiibiiiviªiªiíªâíÉlig:
* zii'iiiªr—ª_iitªªi' ,—;=t «1531].íiziifiifiêãâ:Íulíºíãíª3? Eiºi-ªzfz —wvriª-ªi» ==."Aiii“Sifiiçiêáígga l . ? ? ? 't." '—ª."-?í-f"='íí-i.ft. êªiiªiii“itrtfitiriiiziiªágãtª

i iªifiiiiib”'ºª*=i “fªiª ªfªª..ªªiêª-iÍ' wfiªvªáwigiªbf fiiªfáiiíªªhªªaªiííaªª '“ .—1-' iíiiªgí-ªªªêíªáiâli? ªiªªfiªª ª"" 5íª"RlÓ"lª'í-iiª ufõf 'ÉÍiis?iíiirªª'Íª'“ f &: =
Prestação de serviço dc litro Gasolina: Gasolina: RS 4.724.569,25 TODAS '
- ' , |'êcfâncilrimeíllãdc Zcºxrtrtgolelíveiª 208 l00 itros R$ 5,92

dÉnHCÉrOIZIIDdc xfcículzs dos " Elªnlªtogsjºo vElauol:
' ÍrÍtÍIr-ranlzítiZizomeaiifigifiziíoslzz; Diesel R$ 355

tecnologia de cartão magnético Comum: Diesel

ou cando eletrônico tipo .Smtu1 229.500 “"os Comum: .
com chip, também para veiculos R$ 643
locados c requisitados pela Dicscl S-IO: '

adniinistrnção. com 309.000 mms Dícscl S-IO:
disponibilidade nos postos dc—
combustivel nos municípios R$ &” ,
constantes no termo dc

referência. C A T S E R 25372.

Serviço de Gestão dc A '
' 2 credenciamento eabastecimento %di? Taxa (fe ' [JOD/º R$ 5696433 ' TODOS
' dc toda frota dc veiculos da ªdm""5"'ªºªº '

Prefeitura dc Flores dc Goiás.

li[p_i'_nãlff.x“' ggkhdqiíígêãwgl»; : ' .?.f?.»li:,íçírígàgêvyçi“jnliígzzêzªgçªã- ,ilw_g,%ílzl_.,>Jvtígívlzªã-l:,.,v3:;;£q_;f.. ,.1».:-,.'_._;:>_>_. .gif 53, _.«,'_:yg ,,v.'i-..;*. agiçiu; 133: igigm: _v'g!íç;ªjf;iifg'ii"yikÍÉÃÁÉÇHE i;!i n _ —..-'.-'l'0T.»xl.--l')_O.lLOf1'Efli'ii. 4RS4.66,7;874,41—;»,,,JiiktzzriiuuiitiªirnÉií'ià;«ª=€3..ai.i=.=*.zzéáitçºíiti?í«.%—#i.f:-iffª=iaz-xiisiiizêªaª vsiiiiªiiªii.cªsiiiiitiiiimiiiiiisefuiiia;. ..

A Praça Du Matriz Nº 44 —Centro. CEP: 73890-000 —Flores De Goias -GO.
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1.2. O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem comum, conforme artigo 20 da Lei

nº 14133/2021, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica

1.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados da data de publicação do contrato no
PNCP, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da LLCA '

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 4.667.874,42 (quatro milhões, seiscentos

sessenta e sete reais, oitocentos setenta e quatro reais, quarenta e dois centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela acima.

2.4. O cálculo da quantidade estimada de combustível teve por base a quantidade utilizada no
exercício de 2023. e foi considerado o acréscimo da frota de veículos para 2024, assim como, o novo

programa de Saúde Móvel realizado por meio da Unidade Móvel de Saúde.

A 2.5. Ea planilha abaixo define os critérios dos quantitativos aserem licitados, contendo informações
para cada veículo, máquina e equipamento: |) considerando o percurso médio mensal (média de

quilometragem ou horas trabalhadas); ll) oconsumo médio de combustível (km/l ou I/n); Ill) informações
de cada veículo: tipo, modelo, ano, combustivel, tipo de frota e a unidade gestora.

, 2.6. Foram usadas etiquetas coloridas com aidentificação de cada Unidade Gestora/Secretaria, assim,
as cores identiticam os veiculos de cada Órgão. '

: ; , —a
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PERCURSO COBSLIIIU CONSUMO CONSUMO
MÉDIO

COMBUSTÍVE EVTIMADÚ ESTIWADO DE ETITMADO DE
VEICIJIA) MODELO AND L UNIDADE GESTORA MEIKSAL- PMM LITROS POR ANU

TIPO DE KW PDR LITROS POR
m o n LITRO M£S

FMS-ATENC O 10KMiL 100 L 1.200 L
LEVE RONTAN DIESELSIO PROPRIO BASICA

[EVE DUCATO .1014/20” DIESEL 510 ' PROPRIO FMS-MAC 3.000 KM ' IUKMzL JW L [ 3.600 L l
. ,

CAMINHONETE “TOIIOULTRA ' 2022/2011 DIESEL SIO PROPRIO FMSKSEU DE SAUDE ÁWTKM IOKM L ' 400 L 4300 L '! . ! l . ' |

i I IGCDISPRÍN ' FNS-ATENÇAO SJM) KM SKN/L ' 625 L ' 7.500 Ltmrm ONIBUS TERM |znzi/znzz DIESEL sin BASICA ]
| 517 SPRINTER ' FMS-ATENCO 5,000 KM ERM/L 625 L | 7.500 LIVAN A4 l1021/1014 DIESELSIO PROPRIO BASICA ' | |

-I ISCDISFRIN ' t FNSvXTENÇÃO ' 5.000 KM HIM/L 615 L 7.500 Ll . ]
IVAN TERM Zill IIZHIK DIBEL SNI LODIDO BASICA ,

. . i
—. _ . .

MD 416 ' 5IND KM ' lKM/L ' 621 L 7.500 L '
' SPRINTER ] ,

IAMEULÃNCIA REV AMB. 2022/2012 DIESELSIII PROPRIO I FMS-MAC| :

lCAMINHONETE L100 |201 ll/IBIK DIESEL S10 ' FMSVIG SANITARIA tâKM | IOKMAL ' 400 L 4.300 L l* - |
 
| FRONTIER 4.00) KM | 10KM4L ' ÚW L | 4.800 LFÉAMINHONETC LEIS 'IOIIVZOII) DIESEL SID DOADO FMS-SEC DE SAUDE |

. .

MASTER ' : ' 5.000 KM ' BK MIL 625 L ' 7.500 L[AHBULÃNCIA “MAIA AMB 1622/1023 DIESELSIIU PROPRIO FMS-MAC ( |
_ .

[EVE MASÍRR 2013/1019 DIFSFLSIO PROPRIO ' FMSMAC SMDKH IOKMiL IML 3.600 L— ! l l
| HILUX MAIA ' ' FMS-AÍHNCÃO 5,000 ICM y DCM/L 625 L I 7.500 L |lAMBULÃNCIA AMDI 2012/2012 DIESELSII) PROPRIO , BASICA I ' 1l

. . . .

_NIBUS MOTOR CASA 2011I201| ' DIESEL 510 PROPRIO FMS-SEC DE SAUDE SMI) KM EXMA. -' 613 L 7.500 Lõ | .
. _ .

SEC DE EDUCA 0 — BJW KM ÉJNMIL 1.360 L |6J20 L
VOIAREVIIIA TRANSPORTE

ÓNIDUS Xd 2112112021 DÍESELSIO ESCOLAR

! IGSFRINTEK 4.000 KN FKMJL 500 L 6.000 1.
M1CRO ONIBUS A3 DIESEL S10 SEC DE EDUCACAO

' SIÓSPRINTEK _ (M! KM ' IHU-VI. ' 500 l. 6.000 L '
|MICRO ONIBUS AJ Ztlll/ZOZZ DIESEL SIÍl | SEC DE EDUCAÇÃO ] ' |

SEC DE EDUCA O- 4.030 KM SKMIL 500 L SDM L
'I'RANSI'OFI'I | !

PESADO OF-ISW 2017/10” DIESEL SIG PROPRIO ESCOLAR

" SEC DE EDUCAÇÃO - 4.1!!! KM ' IRM/L 500 L 6,000 L l] , TRANSPORTE IWESADO CAI0lD916 20IWZDI9 DIESEL S10 PROPRIO ESCOLAR | ;
E I . .

SEC DE EDUCA O- l àKN IIKMiL 500 L 6,310 L
TRANSPORTE

pasmo oi:-isis zoimoi i mesm. Sl0 PROPRIO ESCOLAR

IMCIÃISPRIN ((DO KM SKN/L 500 L 6.000 |-
VAN TERM DIESEL SID PROPRIO SEC DE EDUCACAO

Praça Do Motriz Nº 44 - Centro. cer»; 73390-000 - Flores De Goias - eo,

($?) 34434314 gobinete©lloresdegoíos.go.gov,br ] pieleiturodelloresdegoios
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SEC DE EDUCAC Ov 4.000 KM IlKM/L 500 L 5000 L
TRANSPORTE

PESADO NEDBUSMINI 10192020 DIESELSIO PROPRIO ESCOLAR

SEC DE EDUCA O- 4,000 KM IlKM/L 500 L 6.000 L
TRANSPORTE

PESADO NEÚBUSLIINI 2019/2021! DIESEL SNI PROPRIO ESCDIAR

SEC DE EDUCA O - 4.000 KM M&M/L 300 L 6.000 L
TRANSVORTG

PESADO 2012/2012 DIESELSIO PROPRIO ESCOLAR

SEC DE EDUCAÇAO - 4.000 KM llKM/L 500 L 6,000 L
TRANSPORTE

20120012 DIESELSIO PROPRIO ESCOIAR

SEC DE EDUCA O- 4.000 KM lKM/L 500 L 6.000 L
NEOBUSTHU TRANSPORTE

DNIHUS NDFR 20202021 DIPSRL S10 ESCOLAR

SEC DE HIJUCAC O- 4.000 KM SKN/L 500 L 6.000 L
TRANSPORTE

NEDBUSMINI 101102019 DIESELSIO PROPRIO ESCOLAR

SEC DH EIYUCAC D- 1.000 KM SKN/I. 500 L 6.000 L
TRANSPORTE

MICRO ONIBUS NEOEUS 11.160 2022/2023 DIESEL SIG PROPRIO ESCOLAR

SEC DE EDUCACAU » 4.000 KM IUCN/L 500 L 6.000 L
TRANSPORTE

MICRO ONIBUS NEOHUS 8.160 DIESEL 510 PROPRIO ESCOLAR

“PESADO BESTA 211100001) DIESEL SID PROPRIO FNAS-PSI! 1.000 KM IKM/L 250 L 1.000 L

 
517 SPRINTER FMAS—SEC 4000 KM XKMIL 5110 L 6.000 L

w w A4 mamou n i a nS10 PROPRIO ASSISTENCIA SOCIAL

SIE ADXITNISTRA-fll 4,011 KX IOKM-L 41! L 5. ';
EVE HILUX 211143014 DILSEL 510 PROPRIO ll FINANCAS ]

] i
SEC ADMINISTRAÇ. () 1.01!) KM «IKMJI. 7341 1. 9001) L

, 'AMINHÁO HÃOÚIXÍbD 2011247011 DIESEL 510 F. FINANCAS

TECTOR SEC DE ASOOKM DKW/L 1.633 L 1160111.
«CAMINHÃO 2411528 2022/2023 DIESEL 510 PROPRIO INFRAESTRUTURA

 
TECTOR SEC DE 4.900 KM IRM/L 1.635 L 19.600 L

iCAMINHAO 1701221 2022f£012 DIESELSIO PROPRIO INFRAESTRUTURA
,

IIIWICRIIIJX SEC DE GSE) KM JKMIL 1.533 L 19.600 L
CAMINHÃO 211013 20210022 DIESEL 510 INFRAESTRUTURA

 
ILZJOCRAHX SEC DE 4.900 KM SRM/L 1.633 L 19.600 L

CAMINHÃO 2 2021E021 DIESEL 510 INFKAÉTRUTURA

Htlªkíss R!“ ' ' SEF DE t AKIXNI ' WWI 11671. " ""i-tout. '

lCMtlNtíÁtl 4x4 2031 Iwi! DIIFSELSIU AURILLLTI EA
.

] EXPIIFSSDRC SPP DE 'I 500 KM “KML 1167 L 14.001 L
CAMINHÃO IX? 711123021 lili-SH. 510 AGRICULTURA

] é i . o .] K', ] Praça Do Motriz N 44 - Centro. CEP: 73890-000 —Flores De GOIÓS - G0.
L J
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ERCURSO M I O CONSUMO CONSUMO CONSUMO

MENSAL - PMM ESTIMADO FSTIMADU DE BSTIIWADO DE

VEICULO COMBI, STIVEL UNIDADE GESTORA LITROS POR ABO
TIPI) DE RM POR LITRUS POR
FROTA u m a uns

ÁIÍNCDISPRINT I URI KM KKML 125 L L im L
MICRO ONIBUS ERM EDUJMIZZ DIBEL LDC/IDO FINS-ATENCAO BASICA

GERADOR C90D6B 1010/1030 DIEEL FMS-MAC 45 HORAS ãl/h 225 L 2.700 L

GERADOR IIF-JJ! 2022/1022 DIESEL PROPRIO FIIISvATENÇO BASICA 45 HORAS SI./II 115 L 2.700 L

s a um ls rmc o em m 4 m» 1. 1kun L
I-IMINIIAU LIÃI7 IWNIVM DIESEL LOCADO E FINANÇAS

ICAMINIÍ O l-IIIÃ |V7U|W7l INI-SPI. LDCADO EXHCIVFIVO BGIKM ÁKML HOL LKIKII

ª snr ADUINISTRAC o 25 nou AS sm. lzs L um L
, HMAIXIR vMfyD ZDHDGZI DIIªSFL UICADÚ E FINANÇAS

SEC DE ILZI/h 660 L 73120 L
PESADO SEO-N' ZOIBUOW DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SCC DE IJJUh 660 L 7.920 L
PESADO SIION EDIIVZUIII DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SEC DE SO HORAS IJJL/Il 660 L 7.920 L
PESADO IZOK ZOIJÚOH DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SEC DE LIRIO KN I R M L 150 L 3.000 L
PESADO CARGO I$|? DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SEC DE 1.000 KM JKML ZSIIL lWWL
PESADO CARGOISW 2D|lfl0I9 DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SEC DE «IKML ZSOL LOOOL
CAMINHÃO CARGDIIIIJ iHU/ lm! DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SIÍC DPI L Ã KN " ( M L 7.50 L 3.000 L
PESADO CARGOIJIQ ZIIIJ/ZOIJ DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

 
SEC DE LOOO KN JKM L 250 L 3,000 L

PESADO SCX lDlIÍZUZI DIESEL INFRAESTRUTURA

 
SEC DH LDOO KM " I M L 150 L 3.000 L

IES/KDT) 1175 2008/1008 DIESEL PROPRIO INFRAEYTRIIIURA

 
SEC DE LOGO KM JRML 250 L LIRIO L

PESADO 4175 200373“)! DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

 
SFC DIZ [«KI KM I K M L ZSOL SDIWL

CAMINHAO LISI? WRA/WIN DIESEL LDCADO INFRAESTRUTURA

 
SEC DE LN)" KH JKM L 250 L 3.000 L

PESADO IrI I I l 1915/1975 DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

STC DE AKML 250 L 5.000 L
PESADO RANDONÁIO lnllflfl l l DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

SEC DE I NW ICN «IKML 250 L 3,000 L
PESADO 785 ICXUIÚÍÓ DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

F __. '
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SEC DE LOGO KM “(AVL 150 L Y 3.000 L v

PESADO ZEZUÚCRM ZDUHU“ DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA Í ]
 
*ESCAVADEIRA , SEC DE 50 HORAS llJL/n 660 L 7.970 L
1ÍÍÍDRAULÍCA XEEISBR 1612/1021 D|ESEL FROPRÍO ÍNFRAESTRUTURA .

RÉÍROÉSCAVAD SEC DE 50 HORAS ÚJL/h 660 L 7.925 L
ElRA XUK7UBRI 3023/1012 DIESEL PRUPÍUU INFRAÉTRUTURA

HWOTONÍVELADO ' SEC DE 50 “CRAS ÚJUÍI 660 L ' 7.920 L
PIA AÚRIKÚJBR 10110021 DÍESEL PRÓFRÍU ÍNFRAESTRUTÍÍRA '

». 1
nom  :ns so nous m u n w 1. m o |.
CÚMFALTADUR XSIÍJPDBR ZÚÍZÚUÉZ DIESEL PROPRIO INFRAESTRUTURA

;PA SEC DE 50 HORAS ÚJUH 650 L 7,920 L
CARREGADEIRA LYVJMKV 1022/1011 DÍESEL PROPRÍO ÍNFRAÉSTRUTÍJRA . ,

ESCAVADEÍRA SEC DE 50 "(TRAS URI/|I Gm L . 7,910 L
HIDRAULICA XETJHÃR DIESEL PRÓYRIU INFRAESTRUTURA

SCC ÚE 50 "CRAS ÚJUH > 660 L 7.910 L .

PESADO _CR|803HR ZÚZÍEOZI IFIRSHL INFRAESTRUTURA

SEC DE ÚJÍJh 660 L 7.910 L

LWÃWKV 30330“ DIESEL INFRAESTRUTURA

Í SECDE 50 HORAS UJUB 560 L 7.920 L

«PESADO GÍUKOJHR ZOZUZOZI DIRSHL INFRAFSTRUTURA ,
SEC DE 50 HÚRAS IJJUh 5647 L 7.920 L

PESADO LWÚWKV 20203030 DIESEL PROPRIO INFRAÉÍRUÍURA

ÉTRATOR TTJÍÚÍI V NÍYÚQÍ? DÍESÉL .V“ >PROPRK] SEC DE AGRICULTURA 45 "URÁS URU“ ' P" 594 L TJZR |. ' "'I
 

ETRATOR 111.75 302141011 DÍESÉL SEC DE AGRÍCULTURA 45 HORAS ÚJÍÁI 594 L TJÉR L '.]'.
TRATOR 7549 1071/2031 DlEsEL PROPRIO SEU DE AGRICULTURA 45 HORAS lll-“A 574 L 1.l28 L ]
 

VIVE RANGERXL ZWWÉWÉ DIESEL PROPRIO SEC BE AGRICULTURA Lm” K.“ "(ML 35º L 1000L ]4
 

QPÍSADÓ 6075 ZUÍWZOV) DIESEL PROFIN" SEC DE AGRÍCULTURA |WW KM IKML 250 L 3.000 L W
. .

EPÉSADÚ 5075 ZÍJÍWIOIV UÍESÉL FROPRIÓ SEC DE AGRÍCULTURA 1.000 KM JKLTL 250L ),"()" L 'ti
[TRATOR SOUS-75 ÃUZÍIÉUH DIESEL SEC DE AGRICULTURA 45 HORAS DSI/h 594 L 7.|23 L l. 4

- ªººººªªºmº” à
FTRATOR ÉXRSJ 20233033 DÍRÁÉL PROPRÍÚ SEC DE AGRICULTURA 45 HORAS UJl/h 594 L IWF L *
T “
Fafa-ox nxsu soneca: DIESEL momo sac os AGRICULTURA os nous ngm: 594 z. 1. ns x. a
«nu-ron emm zozmm mmm &rnomuo sec ne AGRICULTURA &45 nous Cusur- m|. 1.125 L »
. _ . , _ _ _ _ , , _ _ ., A _ , _ _ _ ._ _ _ _ _ .. _ _ _ _ _ _ .A _ _ _ . í _ , _ _ ._ _ _ ._ _ _ ._ _ _ ._ _ _ _ _ . _ .
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PERCURSO MEDIO CONSUMO CONSUMO CONSUMO

COMBUSTÍVEL UNIDÃDE GESÍORÁ MENSÁL - PMM (SUMÃDO ÉSÚMÃDD DE BTIMÁDO DE LÍÍROS
n r o o s v o n A n o

FROÍÁ KM POR UYRO LITROS POR MES

ROQDEÍRA l575EX| 1011/1011 | GÃSOLINA ' SEC DE ESPORTE - 10 HURÁS ' 0,S|Jh 10 L | 11º L Í| .

PORTADOR DE ' 1D WORDS ' (LSL/h ' 10 L 110 l :GRÁMA LCÍDGBSI. i1010/1010 l GBOLÍNA PROFRÍO SEC DE ESPORTE l | l .| , |

unomvoon lwnm ,zoz L/zou cuoum ; | sec os (smart zo nom o,sL/n | IOL l noL: . | ( l :
 

|RDUADLIRÁ TBCÁJX 51011/1011 GÉDLÍNA SEC DE ESPORTE 10 HORÁS ' (LSL/|I ' 10 L 110 L 'o 1 É : | | | ! [ |
 

[LEVE lonocuovum -zon/zon - FLEX Evnovmo | sac oz acumulo | 1.000 m am/L z zso l - 3.000 Lv :
 

IVRSSEIO CRDNOSIJ '1011/1011 GÁSDUNÃ _ | SEC DE EDUCÃÇÃO LÃ KM ' lºKM/l ' 1% L | 1.400 L '' » ' |
. .

" FIORINOENDURV ' 3 Ã K M lºKM/L 300L ' 3.500 L
LEVE ANCE IOZI/ZUZI FLEX PROPRIO | SEC DE EDUCAÇÃO '

l | ..
.

' STRADAENDUR ' I ' ZÉ KM BRM/L 1.50 L 3.000 LKCQMINNONETE 'ÁNCECS 1011/1011 FLEX LOCÃDO ' SEC DE EDUQÇÃO ' . |
| | .

SPIN IEL AT ' 5.000 KM IOKM/L SG) L 6.000 L

LEVE EPREMIER 2013/1013 | FLEX LOCNJO FMS-ATENÚU BÁSICA |
SVÍN IKLÁT lºKM/l N ” L 1.400 L

LEVE PREMIER 1011/1013 FLEX LOCÃDO FMSAYENÚO BÁSICA

.$P|N IEL AÍ . LOW KM ÍDKMÍL 1a L 1.400 L |LEVE PREMIER 1011/1011 | FLEX LDCÃDO FMSATENÇÃO BÁSICA l '|
. .

Leve ;UNDMILLE —zon/zon | FLEX pnomo sms-Arenas BASICA amo m lºKM/L soo L | amo L |
. .

Í Í
É “
É ? -'"ª'"ª"“ºª“ª'“ É
.LEVE AÍIORINO 1010/1011 ª FLEX PROFRIO LFMS-ATENÚU BRSICÁ 4.000 KM SKM/L Sl”L ' 5.000Ll |tlEVE "Ínonmo "Fzíxã/zois ' FLEX ' vkovmã ' iúsvmnc 1umm+KKM/L " sooL '"|" "êlóoãL 'I
“ XÚlSOCROSSE ' ' LKW KM SSKM/L . 13 L 116 L

LVMOTO RS 1011/1011 | GASOLINA r FMS-VIC SANIYARII- ' |
. ' |

PASSEIO CRONOS13 '1011/1011 | GASOLINA ' FMS-ATENÚU BÁSICA 3.000 KM lºKM/L 3% L I 3.500 L |. . ' É »
' FIDMNOENDUR ' 511” KM lºKM/L Sw L 5.000 L '

AMBUlÃNClk ANCE 1011/2011 | FLEX .FMS-MENÇÃO BASICA I Í

Praça Do Motriz Nº 44 -Centro. CEP: 73890-000 -Flores De Goias -G0.
(G2) 3A48-l3I4 goblnele©Horesdegoíosgogovbr | preleiturodelloresdegoios
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- WSTRAD n ; smc m lOKM/l ' sooL 6.000l| MODIFICAR = I , '. I
IAMBULÃNCIA fun *zon/zon FLEX : PROPRIO FMS-MAC ' : ;
| ' Í . = a

STRADAENDUR IOKM/l 300 L 3.500 L
LEVE ANCECS 1010/1011 IDCADO FMS-SEC DE SAUDE

'“ª'"ª"“ºª“ª'“ É
,_Moro vovum Lzuzs/zoza I GASOLINA [ vnovmo 1FMS-ATHICÃO BASICA Í 1.000 m i SSKMIL i lBL | 116L |
vomo l 2023/1023 GASOlINA FMS-ATENÇÃO BASICA  SSKM/L 116L
MOTD |7OP110I 1013/1013 | GASOLINA PROPRIO : FMS-ATENÇÃO BÁSICA ] LLX” KM ' SSKM/l 18 L | 115 L |4 » « * .

“ “ ' "? " “
MOTO [POFIIOI '1013/1013 | GASOLINA v N/A : FMSrATENÚO BASICA , LM” KM ' SSKM/L | 18 L I 115 L ': l .

IMOTO 'POF110I |1013/1013 I GASOLINA ' PROPRIO | FMSATENCAO BASICA | 1,000 KM ' SSKMIL 18 L ] 115 L |
É “
MOÍO POP110l ' 1013/1013 : GASOLINA PROPRIO | FMS-ATENÚO BASICA | L Ã KM . SSKM/L 18 L ' 215 L

| ' l , l . :

É “
MOTD POP110I 1013/1013 l GASOLINA PROPRIO I FMS-ATENÇÃO BASICA 1 1.000 KM SSKM/L K lBL ' 115 L

T É
à
NEVE PARTNER 1015/1016 FLEX PROPRIO i FMS-AVENÚO BASICA 3.000 KM l0KM/L *. 300 L 3500 L |: . I ' | I !

“ “ “T É
|LEVE LPARÍNERREVB ' 1010/1010 1 FLEX PROPRIO FMS-MAC L Ã KM ' IOKM/l 3 300 L | 3.500 L1 | | » |
I . . * .

ncnmurmounz onocn no 15 -znzz/zoza L FLEX i pasmo rms-sec os SAUDE l cmo m : BKM/L ; soo L i 6.000LI ' ' I : I
IGQMINHONETE IOROCH PRO 15 ' 1011/1011 [ FLEX LDCADO FMS-ATENÇAO BASICA 4.000 KM ,' BKM/L » Sm L 5.000 L |: _ « _ I |
É

OROCHDVN 16 luz  FMSÁSEC SAUDE
T T
É "“"""” É

““”” É
VDVAGECIWM 10KM/l 3“) L 3.500 L
A 2016/1015 LOCADO FMS-SEC DE SAUDE

PASSEIO “GOLLDIMCI 1011/1011 ª GASOLINA I LOCADO &FMS-ATENÇÃO BASICA | 1% KM ' 10KM/l ' 300 L l 3.500 L ]

E Praça Do Motriz Nº 44 -Centro. CEP: 73890—00O -Flores De Goias -G0.
F" " Ã." , , .[WSW ($?) 3448—l3l4 gobrnele©lloresdegoxosgagombr pvefelturadelloresdegouos
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"“””
Í É

smnssec ASSISTENCIA mKM/L Lso L 3.500 L

LEVE SIENA 1020/2011 v n o m o SOCIAL

EMAS-sec ASSISTENCIA IOKM/L 150 L 1.800 L

LEVE SIENA zeze/zon SOCIAL

musse: ASSISTENCIA loKM/l xso L 1.300 L

s u m . zon /mn SOCIAL

FMAS-SEC Asslsvzncv. u n o m Low/L Lso L 1.500 L

Leve MOBILIXE zon/zon m x socm

? - ?
runs-sic ASSISTENCIA IDKM/L 1.800 L

LEVE 1021/2013 FLEX LOCADO SOCIAL

' ' L' ' >» ' [SECADMINISTRAÇÃO í-“Wnsooxm , “ "1 * ' LsoL =- ' 13061"LEVE MDBILIKE 2012/1073 5 FLEX LOCADD E numas ' ,! '
' . " L

_ ,; ,, ,, _, seuommusmao; uoo xm ' JOKM/L ,, LsoL ,, LEOOL
LEVE LsoLLoLMcz ,, zon/zon ,, GASOLINA =LOCADO «' numas | .L | - ,. = - , -!

. . .

rexoooocxsa- ;, ,L sec mmmsmnçlos ,, zs worms ' sun _, xzsL ISOOLcarmona paa ,,zozL/zon _GASOUNA ,' FINANÇAS , _
' ' . .! ,

«L , ; ,, ssc wwmsmncão s“ um m ,, 10KM/L 100 L - 1zoo L
Leve uxmsenos 1004/1004 GASOLINA L. vnomo " FINANÇAS Lp: ,, *

,! ,I ):, ,| .» LL. '

, _ -sz: ADMXNISTRAÇÃOE 1.500 w L, IOKMIL ISOL LBOOLLEVE MOBILIKE 1202112022 mex .] .. rmmw , , ª, L ,.. ,
. .

.L L ' =sscAnMLmsLnAaos um m ', loKM/I. « LsoL ,. m m
vs LMOBILIKE úzozz/zozz ' mx , FINANCAS —, ,; |,- - L

_, ,- a, SECADMINISTRACÃOE =, Lsooxm ,r Lawn/L LSOL ,, LBDOLLEVE MDBILIKE ,,zozz/zo1a sux ' LOCADO , FINANCAS ,! ,;.= l
. . , . .

' , , sec mmm-mado : um m ,,," lKM/L - 250l ,, 3.000lcammnorzrre vuLssw Jleozz/znzz ' FLEX ,, enorme : FINANCAS , L L| ,,
'I w L [Í | LL, .

sxmmxwsn ,, —“ ; -szc wmmxsmnçzoz um xm IOKM/L " xooL Laom
LEVE 'r ,, 1010/1011 FLEX ,. , FINANÇAS ' ,L . I “

_smn mun L, - ». .s:: ADMINISIRACÁO a:,< 1,0001041 zoxm/L » zoo l. z..sooL
Live 'pnsmuen !* zon/mu mx LDCADO , rmmcasLI 'I , L u: LL

 
' «_, szcrmmwlsmncho s *I zouow :| 0,SLIh mL naL

mon u: por» as!) ,um/zum sAsouNA LL rnuww ,! LL ª. ,. ,, , ,,

vxmsocnosse ,. LL , szcAoMLNLsmAçloe Loco m , SSKM/L . LsL , nsLMOTO “,as "zon/zon ' rLzx EI FINANCAS . , ' LL
_ _ , = ___;L —» _ ªí __ _ '_ )___,_ L _ :» _ “LL _

WI Praça Do Motriz Nº 44 -Centro. CEP: 73890-000 -Flores De Goias —GO
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»,;=',,.i,,,,,,, LL; Li,,» , , »',, -_,,,,,,,;:, LmLu lmzL zvasnawzLxmanurLs1,' ii*$,ª._L,',.-.—L ri,“? “RW .' ; . Lil .,',,,>1 i,;Í,,,»z_.,=>ªi ile . , » .i "ªLi,z»fª;'-*ª"ª' “Lanier == Rneseiruazxane e ªf 'i- "dinialz
' " -'_"rxt, ,, ;_. =,, , ,,. ,vai -ª“ Íiiitiii Ami f,",«,f.ª,í'y,,.,=c,*i 5,545 '. g,, — _ I: . , :. “r " ( . : ' , "wl .,: _ __ ,,.Éª,7"j:'—,t*“"f3fí'13%,5ª“? " . ,? ,,.“ ': "“.É; ' Ã, ' ' 2,3, ,,,, #

: " " ; ' ' 'Wlieilu: . , _, ,_7,._.-“,, ,.....- rr. .- . V:, . _ v
, ,:',AÇ,D,M,/_29lZ1.,=%9.24:' ,

& Piri LL ª” ãtexsecirºeªª LtLLiLfyéL L—,'ª:, L.? —» ==S. ' "f ãiªáªiíiªzªfí, secfeêréitªmª??? e“:,? lªzªfªªººftªifiíjíç, Tºíªª ,sª/L;ªfi Fº Lvltªºi “ªfíf- Pªlfil ºªªªªll “ Ll lªªiàlªbªáíªãinªª ªgli,,l,l,í,z..,_ªaf ãàázjríççguz, Qjçfàsotrvgs-ffãàgjgiªrfªg”? iímtªiliíiíâiifôiiªftãfi -..1,:JªriY,Á."Q"f3ª:L.í'l3 Ííªê êrãelíiªgetf», iifft-aijfiªlalªªíºf "rÍíi'iixíniªipií'iiiiiiillÍlLi-Líili ªiiiªígiliiiiªxiâi, i.. L:r"ti,rlr;i.r«' l*€f'e»L.i;,.-",.-. J-,':,'-'*'L,;>L=i ..4€Lii l: iii LLLL-,::1Llilii::í:&_., i: iuniêªrizáréê, '=—'.1E.'íral,áí:“.',º LLLJLLLL, i, Mii-'a'; iriajaiii Limimlçzixi,
. , .e, «,,,; z/o nvªzzcaspuu :..» GEROPFIQI“ sfc-ºªiaºªlquaryuvªi:',--'—a.º9º,=<'wt,—=ª iísãemeªãí" iL-tâsºetíâííãzfl "ifíViêêâfªÍiºlªiiiiiLi

» a' ,A »— — : <L,=::,-;—-ª.-»L» Í/Surª“, =,-L:".:.L,.;' a' ex.-'n ",_=«.L,:'Lf»,'»ª-'_ , at,; =,!,1"»—::"7 , í'*-'-"<—' ' '.“ ' i.

ikãiiiigãâilíiiféêiii iiiiÍ-ªkíí“ fizera, =i1£ã—_ª;T.-f:,». mªaízfsªrãffxazàsrâ L»: sfrliifªailliiir? ii? íºª ,: .gfâº,,çi«canarias: z ênªªºrfãée ãlêiíªª QZºZº/Zãíãª ãifªêfrâQllíªft : “Éªíªfiªªíflflªif SE?. “,? Wãªbêªfrvrueª ,,,! ' f;=_. ,à! e“ ª . e=!' s:

Moro-somava, samira mL,-, .zº.zonozo, ;:f.;;q»=s_ouw,»=fr—tr ªiººFiNêfªfzfãfiíªlílAttê zsefírª=Lªãsêz ªªºªãl-Fiãhsâs” .

- STMPAENDVW.

' iaslâsrfãíaêêtxgri; gizlzfãafgetlâigráfíi ,—-L,—,=,._cer,«sr;:., assi;emai,JLLLLLLLLLLL:
n ã : wiiíiªzªª: ; “na; ssqnennºwsçumg; *=s“»'*_,2Q'_i,º,Rf—$.-f4_'.ª': Lffªztªêâ “ ª g ª ª

; » ;çiiííwiiªcaúêrgªàªé eªçrçsizêíve gzºzíízezz, «Éãzziªtfxftªípií? efLizç-en? ãªslºaefaªªsªceªarªiaia asia: íiªífªãíafºââiíiliéíí 3 ª. s
5*i4=3"='ºâ'í'tª—-ª«, ºkocnvvnxsa“. 1023/1011 fªªitãxªª-fªª?“ ãffàºªiªªªfªªlôãªiªªª" ÁÍªzªPªPJSMª-Ííªª >1+€%53ªJ-£.ªª.ªê ifªsªífíêâª-tíªªiª '=

s.:asz;:,s;L=g,L=uma»; ,—«=;GA5QLtNA,ª'â'-ª"FiffªwªºããiºSECHE,'NF"€ESH“*THREªÍ,=E?'£É'£i,'ªª'sªªªªªíªeãºãiªiâªê íiªª'?ªªà7,ª2i'íºiªªiiêªâ ',

e s s s e nazi/zm ???.9?',""Vªªª'5l£TPª9 . ;

so no aw: BG56Ci-'=«,"«ªê'ª'í?'—ª 2010/2020".íªªtIiGAsºuN/fázf ãeeeªlrªrªnzsxnuwtªê ªªliz.ªºhv.rãs'r—,ªv.,'aê jiª%ê“â1.«3º.ªªe7rª'ª
"HZWSE- wrzªãºcªoêsºà ítªçªaªtºflªízàªií "zªêaãªàº-Héªªªéê âªâªiªãªªeªíªª; i iiààifvaçggí ras,-ainsi

' ' » CICONTÉATA Ão; anr'sºif&iFi”c|s'ó*
. xxl_l|yãiª|,n_ea,,-br5,d_ª_,Le.5,-,e ;,1_ 591,;_;3/__2Q2;I;-);.,,,, ,a, *Lg,LI-S:'L'3:L_a, n;, ,;..,="«,ª+,-;ª,-_,—=,»' _.“ -e.:=;r.z;=;ª.,<'w %d: - a;“, =E' L' 453» ,eu/«. '.ll

2.1. A prestação de serviços de continuado de intermediação, administração e gerenciamento
informatizado e integrados de gestão de frota com gerenciamento de despesas com fornecimento de
insumos e abastecimentos de combustíveis (Gasolina, Etanol. Óleo Diesel, Óleo Diesel S10), por
intermédio de rede credenciada, bem como evitar a descontinuidade da prestação dos serviços de
fornecimento de gerenciamento de combustivel, por serem serviços considerados de natureza
essencial e indispensável à Administração Pública, pois, a interrupção desses serviços acarretaria

v prejuizo de todos os serviços essenciais prestados pelo Município de Flores de Goiás.

2.2, 0 serviço de gestão de abastecimento de frota. pela sua essencialidade, visa atender à» _
necessidade da CONTRATANTE de forma permanente e continua assegurando o funcionamento das *
atividades meio e finalisticas do Município, de modo que sua interrupção ou falhas estruturais no
fornecimento compromete a prestação do serviço público eo cumprimento da missão da Administraçao
Pública Municipal. ' _

2.3. A necessidade da contratação do gerenciamento do abastecimento de combustiveis se relaciona
às atividades desenvolvidas pelo Municipio de Flores de Goiás, que por meio das _diversas Secretarias
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e necessidade de deslocamento regional e estadual, requer uma rede credenciada de abastecimento,
garantindo além do controle uma economia por não ser necessário um deslocamento maior para tim
especíiico de abastecimento.

LS. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO OCICLO DE VIDA DO OBJETO
'E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, Inciso XXIII, alinea 'e', e art. 40, 51º, Inciso I, da Lel nº
t]_4.133l2”021)

3.1. No presente caso, foi analisado o formato de contratação já realizada pelo Municipio desde 2021,
assim como, foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, por meio de

pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através do site
httsz/lwwwcomrasovernamentaisovbr/ com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias. tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades da Administração.

IDENTIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS SOLUÇÓES

3.2. Existem duas soluções capazes de atender a presente demanda, a primeira é a contratação dos

serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de veiculos, através da implantação
e/ou operacionalização de sistema informatizado, disponibilizado em rede de postos de combustíveis
credenciados com pagamento de taxa de administração, e segunda solução é a contratação de

empresa especializada no fornecimento de combustiveis (gasolina, diesel S-10, diesel comum e

etanol), para abastecimento da frota de veiculos do Municipio.

3.3. A solução 1 é modalidade de serviço amplamente utilizada pela Administração Pública que

possuem em suas frotas um alto número de veiculos bem abastecimentos fora do perimetro urbano do
Municipio, o que demanda ofornecimento do combustivel por mais de um posto de abastecimento.

3.4. Ainda, a solução 1inclui o serviço de gerenciamento de frota, o que se mostra fundamental para o

Município de Flores de Goiás, que tem uma frota de veiculos de quase 200 (duzentos) veículos,

maquinários e equipamentos. Sendo o sistema de gerenciamento uma solução eficaz para o controle
de abastecimento, organização de dados e emissão de relatórios. -

3.5. Já a solução 2 é mais utilizada pela Administração com uma pequena frota de veiculos, que não

demanda um gerenciamento via sistema. eque não precisa de abastecimento fora do perimetro urbano.
Nesta pesquisa de solução, encontramos, por exemplo, a contratação do Ministério de Turismo —
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Divisão de Transporte, que possui apenas 7 (sete) veículos e o abastecimento é feito somente no
Distr i to Federa l .

3.6. Assim, ao analisar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-

se como formato mais adequado o apresentado pela solução 1, que oferece o gerenciamento e

administração da frota de veiculos que é grande, assim como, oferece o abastecimento dos veiculos

em fornecedores (postos) credenciados em outras localidades, como Goiânia, Brasilia, Uruaçu,
Anápolis, Formosa, Posse, além de Flores de Goiás, que são rotas comumente feitas no transporte de
servidores e, até mesmo, de pacientes.

SOLUÇÃO TÉCNICA ESCOLHIDA

3.7. Pelas justificativas acima apresentada, depreende-se ser a melhor opção é a contratação de
serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de veiculos. através da implantação
e/ou operacionalização de sistema informatizado, disponibilizado em rede de postos de combustíveis
credenciados com pagamento de taxa de administração.

3.8. Em função das necessidades institucionais, outra razão que baliza esse posicionamento é a
necessidade de abastecimento em outras localidades, em virtude de deslocamento de servidores e
pacientes (saúde), oque se viabiliza pela oferta de postos credenciados nas cidades indicadas.

3.10. Esta equipe de contratação entende que a solução 1 proposta é a que melhor se adequa às
necessidades de negócio a ser contratado.

3.15. O detalhamento da pesquisa de preços é o constante do mapa de cotação anexo.

Fífíiíõíiísíros EEXECUÇÃO COTÍRATUAUart.6º,XXIII,alinea 'a' " "e"eart.40,51º da Lel nº
14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.2. Adisponibilização eapresentação do sistema de gestão deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias, por

parte da contratada, após a assinatura do contrato, junto à Comissão de
recebimento designada pela Diretora do Departamento de Compras epelo Diretor do Departamento de

Transporte, devendo aempresa apresentar todas as ferramentas, dados, documentos compatíveis com
os testes de funcionalidades a serem realizados pelos membros do Departamento, com a finalidade de

verificar a validade da implantação do sistema e legitimidade dos dados de cadastramento da rede

credenciada, dos bens da contratante, usuários, operadores, gestores, fiscais etc e a parametrização
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dos dados coletados, bem como a detecção e impressão das consulta de dados gerados pelo sistema

e m funcionamento.

4.3. A apresentação do sistema deverá ser realizada por preposto da contratada com amplo

conhecimento técnico do sistema, capaz de esclarecer os principais conceitos da estrutura do sistema,

bem como apresentar as funcionalidades e outras ferramentas disponíveis no sistema.

4.4. O cadastro dos bens, condutores, usuários, operadores etc, será realizada pela prestadora de

serviços em até 05 (cinco) dias, após a entrega dos dados por parte da contratante.

4.5. A implantação do sistema de serviço de gestão ocorrerá em até 05 (cinco) dias após a conclusão

d a fase anterior.

4.6. A validação da parametrização do sistema será aferida pelo Departamento de Transporte da

contratante, em até 05 (cinco) dias após a entrega das fases antecedentes.

4.7, O treinamento nos módulos e demais ferramentas do sistema deverá ocorrer durante os 05 (cinco)

dias subsequentes da validação da parametrização do sistema.

4.8. A disponibilização da Rede Credenciada deverá ser iniciada após o 5º dia após a assinatura com

prazo máximo de finalização em até 15 (quinze) dias.

4.9. Os cartões (magnéticos ou microprocessados) ou outro dispositivo eletrônico definido deverão ser

entregues no mínimo 50% (cinquenta por cento) do total da frota em até 05 (cinco) dias úteis após a

implantação do sistema e o restante, 50% (cinquenta por cento), até 10 (dez) dias úteis após a

implantação do sistema. Caberá exclusivamente a contratante definir os critérios de prioridades de

distribuição dos cartões/dispositivo eletrônicos.

4.10. O fornecimento de insumos e abastecimento dos bens da contratante deverá ser prestado de

forma parcelada, ou seja, por abastecimento em cada veiculo, implemento,

maquinário, gerador, equipamento etc., durante a vigência do contrato, por se tratar de consumo por

demanda.
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4.11. Os prazos do cronograma de entrega serão contabilizados de maneira ininterrupta, devendo eles
serem contabilizados em dias corridos, inclusive os sábados, domingos e feriados.

4.12. LOCAL DE ENTREGA: Após a aprovação do recebimento da implantação sistema de gestão,

fornecimento de insumos e abastecimento de combustiveis, a empresa CONTRATADA deverá entrar

em contato com a Prefeitura de Flores de Goias - GO, localizada na Praça Matriz, n. 44, Centro, CEP:

73890-000, Flores de Goiás, Telefone: (62) 3448-1314, no horário das 07:30h às 11:30h e 13:30h às

17:30h, dias úteis, de segunda a sexta-feira, não será aceita a entrega em outro local que não seja o

determinado por este instrumento convocatório ou pela Secretaria de Administração. Estas informações
estarão descritas na Ordem de Fornecimento no ato do pedido.

Departamento de Compras.

Chefe DC: Vanessa Custódia dos Santos Rodrigues

Tele fone: 6 2 3 4 4 8 - 1 3 1 4

E-mail: compras©tloresdegoias.go.gov.br

4.13, Ficarão a cargo da(s) empresa(s), as despesas de seguros, entrega, transporte, descarga,

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação.

4.14. A vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogada
sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei 14133/2021.

4.15. Os serviços serão executados com estrita observância dos prazos e valores presentes neste
Termo d e Referênc ia .

4.16. Os insumos fornecidos ou serviços executados pela CONTRATADA deverão ser contabilizados

exclusivamente por meio do sistema de gestão, devendo os dados permanecerem cadastrados no

próprio sistema eem poder da empresa para comprovação da execução do serviço efornecimento dos
insumos, bem como para aprovação e habilitação do pagamento.

4.17. 0 recebimento dos insumos fornecidos ou serviços realizados, compreende duas etapas distintas

a seguir discriminadas:

J Provisoriamente, no momento dos abastecimentos ou entrega dos insumos e;
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v/ Definitivamente, em até 5(cinco) dias do recebimento provisório, mediante atesto na nota fiscal,

após comprovada aadequação aos termos do Edital, da proposta edeste contrato, desde que
não se verifiquem defeitos ou imperfeições, por meio de documento de aceite emitido pela
Secretaria contratante.

4.18. Havendo a constatação imediata de inadequação do tipo de insumo fornecido, poderá ser

efetuado a correção imediatamente, caso haja essa possibilidade, desde que o

combustível ainda não tenha sido transferido para dentro do tanque do veículo, implemento,

maquinario, gerador e/ou equipamento.

4.19. Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se

consignarão as desconformidades com as devidas especificações. Nesta hipótese, os insumos já
consumidos e rejeitados não serão contabilizados para efeito de pagamento, devendo a não
conformidade ser identificada como descumprimento contratual.

4.20. A CONTRATADA devera sanar as irregularidades apontadas no recebimento definitivo,

submetendo aetapa impugnada ànova verificação, ticando sobrestado opagamento até osaneamento

necessário, sem prejuizo da aplicação das penalidades cablveís.

4.21. Caso ocorra fornecimento irregular de combustivel, será considerado produto não fornecido,
cabendo a contratada arcar com todos os custos decorrentes da irregularidade.

4.22. A CONTRATADA deverá manter atualizada a lista dos postos de abastecimento integrantes da

rede credenciada, disponível para consulta pelo iscal do contrato no Sistema de gerenciamento, e
informar, imediatamente, a Contratante eventuais inclusões e exclusões de postos credenciados.

Sendo obrigatório apresentar a disponibilidade de pelo menos um posto credenciado nos seguintes
municípios do estado de Goiás: Flores de Goiás, Formosa, Goiânia, Anápolis, Alvorada, Uruaçu,
Santa Helena, Posse, Jataí, Rio Verde, São João da Aliança e Brasília (Distrito Federal).

iÇSWfESPECIFIIÍÇÃOÍDÃÍÍRÉITÓONTRAÉÍÃ-ÉÉÃÍÉIÍSÉNDÍÉOESÍDE
lMANUTENÇÃO EASSISTENCIA TÉCNICA (art. 40, 51º, inciso III, da Lel nº 14.133I2021)

5.1. Não será exigida garantia.
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líífivíõõêíõ'b'êíiíãíxõ'õõ coNfªRÍoÍfõ (artféííímfáiãfrifaãlei nº 171337312?): ]

6.1. Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei nº 14133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nª 14133/2021, art. 115, 55º).

6,3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) tiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14133/2021, art. 117, caput).

6.4. Ofiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando oque for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14133/2021, art. 117, 51º).

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 1413312021, art. 117, 52º).

6.6. Ocontratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o serviço do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de técnicas nela empregados (Lei nº 14133/2021, art. 119).

6.7. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 1443312021, art. 120).

6,8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, âscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14133/2021, art. 121, caput).

6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá àAdministração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14133/2021, art. 121, 51º).

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.11. Oórgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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6,12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade
da empresa.

6.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).

ãÍ"i=ÉizTviªA*€õiãFEãõ€iiEÉÉÉEAÉBÉPÉÉãâõífõãã/iõóíí/ÉWÉÉÉÚEÓ DO
EREGÃO ELETRONICO (art. 6º, inciso XXIII, alinea 'h', da Lei nº 14.133/2021)

7.1. O prestador de serviços serã selecionado por meio da realização de licitação na modalidade
PREGÃO e formato eletrônico, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso l da Lei n.º 14133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

7.2. As exigências de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme artigo 62 a 70 da Lei n.º 14133/2021,

7.3. Previamente á celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaIdatransparenciagovbr/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httpszl/www.portaltransparenciagovbr/sancoes/cnep)

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora de serviço e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de Serviço a existência de Ocorrências
impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriâcar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

7.7. O prestador de serviço será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, será verificada a documentação de habilitação.

7.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação.
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7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.11. Se o prestador de serviço for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o prestador de serviço for a Hlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador de serviço matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.13. Para fins de contratação, deverá o prestador de serviços comprovar os requisitos de habilitação
gerais.

IÉZÃDEQUAÇÃO O R Ç A M E N T Á R I A »

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento Geral do Municipio, a ser informada pelo setor contábil.

Flores de Goiás —GO, 19 de janeiro de 2024

Termo de Referência elaborado pela diretora:

VANESSA CUSTÓDIA DOS SANTOS RODRIGUES

DIRETOR DE ORÇAMENTO ECOMPRAS
DECRETO 841/2023

Termo de Referência aprovado pela autoridade:

IGOR DE M O U R A CABRAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO 002/2021

Preço Do Motriz Nº 44 -Centro. CEP: 73B90—000 -Flores De Golos -GO.
(52) 344843“ gobinete©lloresdegoiosgogovbr preleiturodelloresdegoios
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Termo de Referência -Lei 14.133
— P r o c e s s o 005/2024

1 — OBJETO

1.1 — Este termo tem por objeto a contratação de empresa especializada o
fornecimento de combustivel veicular para atender as demandas existentes na

Cãmara de Valparaíso de Goiás —GO no periodo de três meses de forma essencial
até que se realize o procedimento de pregão eletrônico para aquisição para abranger
todo o ano 2024.

2- JUSTIFICATIVA _
2.1 — É necessário o abastecimento dos veículos oficiais da Cãmara para

consecução dos objetivos precipuos da atividade legislativa.

2.2 —Há de ressaltar que os atendimentos dos serviços públicos não podem sofrer

impedimento de continuidade, sobretudo naquelas áreas essenciais da Administração
Públ ica .

2.3 —Assevera-se, também, que devido a troca de mandato eequipe com os términos

do contrato, se realizara o processo no modo dispensa, para atender as demandas máxima

dos três primeiros meses, até equipe da nova gestão consiga se organizar erealizar opregão

para se licitar aquantidade evalores suficiente para todo oano de 2024.

ã-CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 — O combustível a ser adquirido enquadram-se na classificação de bens

comuns eapresente tabela refere-se ao estimado para operíodo de três meses.

3.2 - Segue a Relação dos Itens:

descrição Unidade de Quantidade Quantidade
medida media por media para

m ê s 3 m e s e s
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1 Gasolina Litros 2.000L 6.000L

c o m u m

,. , _ Valparaiso _

' 2 Etanol Litros 600L 1.800L

Valparaiso

3 Gasolina Litros 500L 1.500L

comum A

Go iân ia -

3.3 — Tal quantidade foi obtida pela razão entre a soma do efetivamente utilizado pelos

veiculos da Câmara Municipal nos últimos 12 (doze) meses, obtida uma média mensal,

realizada proporcionalmente à demanda da frota, e multiplicada restante do período
contratual.

3.4 Uma vez que a maior parte dos deslocamentos é feita entre as Cidades de

Valparaiso de Goiás eGoiânia, assim sendo, há um abastecimento na ida em Valparaiso
de Goiás e na volta um em Goiânia, realizando assim, dois abastecimentos um em ”

Valparaíso de Goiás e outro em Goiânia. _

4- D O S L O T E S

u Considerando alocalização geográfica do Municipio de Valparaíso eofrequente
deslocamento dos membros do Poder Legislativo Municipal, em viagens oficiais à

Goiânia, capital politico-administrativa do Estado e Centro de lideranças políticas, e

considerando a necessidade de reabastecimento dos veiculos no intercurso dessas

viagens, em razão da longa distância, resolveu-se dividir oquantitativo licitado em lotes
direcionados a empresas que possuem estabelecimento nas cidades de interesse ou

localizados no curso destas, da seguinte forma:

LOCALIDADES DE INTERESSE
VALPARAISO -GO Sede do órgão licitado.
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m“ » _ Capital politico-administrativa do Estado de Goiás,
2 GOIANIA GO distante 189 km de Valparaíso .

4.1 D O QUANTITATIVO POR LOTES

LOCALIDADE DE DESCRIÇÃO DO
LOTE INTERESSE OBJETO QUANTIDADE

VALPARAÍSO IGO GASOLINA COMUM : 6000L
VALPARAÍSO IGO ETANOL 1.800L
GOIÃNIA/GO GASOLINA COMUM 1.500

5- D O F O R N E C I M E N T O

O fornecimento se dará por abastecimento direto da frota de veiculos

previamente cadastrados, em estabelecimento próprio do contratado, com estrutura e

instalações adequadas;

O abastecimento será feito unicamente nas bombas de combustivel (terminais

de abastecimento) do estabelecimento, mediante apresentação da requisição com

expressa autorização, número de placa do veiculo e assinatura do gestor responsável;

Fica vedada a utilização de bomba única para abastecimento dos veiculos do

contratante, excetuados os casos em que o estabelecimento possuir apenas um

dispositivo parao referido combustivel.

O controle do fornecimento será feito por agente formalmente designado pelo

contratante, designado “fiscal do contrato”.

O fiscal do contrato manterá relatório mensal atualizado das requisições e

quantidades autorizadas, identificando em cada requisição, pelo nº de placa, o veiculo

a ser abastecido;

O contratado também manterá relatório mensal, acompanhado da segunda via

das requisições, devendo encaminhar as informações juntamente com os documentos

fiscais necessários para recebimento dos pagamentos mensais.
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O prazo previsto para o fornecimento do quantitativo é de 3 (tres) meses, apartir

da assinatura do contrato, devendo o contrato se encerrar assim que necessario.

A contratada deverá atender e manter todos os padrões de qualidade

estabelecidos pelos órgãos de controle e fiscalização, com atenção especial às

resolução da ANP - Agência Nacional do Petróleo.

6- - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

a. — O fornecimento será efetuado diariamente ou semanalmente conforme a

necessidade da Câmara Municipal, a qual será efetuada uma ordem de fornecimento

autorizando o servidor a realizar o abastecimento no local pré-estabelecido.

7- —AVALIAÇÃO DO CUSTO
a. - Ocusto total da presente contratação será de verificado entre a proporção do

valor unitário ea quantidade de litros estimada, não tonando obrigada a Administração a

utilizar a quantidade de litros estimado, não gerando expectativa do pagamento

integral do contrato.

b. - O custo será apurado a partir de mapa de preços constante deste processo

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas

especializadas, em pesquisa de mercado.

s- - RECEBIMENTO ECRITÉRIO DE ACEITAÇÃO oo OBJETO
a. — O combustível será fornecido conforme a necessidade da Câmara

Municipal e deverá, obrigatoriamente, estarem em consonância com oestabelecido no

presente termo de referência.

9- L -OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

7.1.1 — O combustivel fornecido deverá ser de ótima qualidade atendendo as

exigências das descrições estabelecidas.

7.1.2 - Efetuar o fornecimento em perfeita condição de pureza, no prazo e local

indicados, em estrita observância das especificações.

7.1.3 - ResponsabiIizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,

de 1990);

7.1.4 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
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Administração, substituir, às suas expensas, caso esteja em desacordo com oTermo de

Referência;

7.1.5 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente;

7.1.6 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os

motivos que impossibilitem ocumprimento do fornecimento, com adevida comprovação;

7.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas;

7.1.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações aque está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.9 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, Hscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

10- - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE

a. - A Contratante obriga-se a:

b. — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as faturas,

conforme previsto noartigo 117 da Lei 14.133/2021;

c. —Receber os materiais, fazer a conferência e, atendendo ao objeto licitado, aprova-

los;

d. — Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura mensais da(s)

empresa(s) vencedora(s) do certame licitatório dentro dos prazos e condições

pactuados;

e. —— Proporcionar todas as facilidades para que aempresa possa desempenhar

seus serviçosdentro das condições estabelecidas;

f.— Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo
com asobrigações assumidas pela empresa contratada;

g. - Recusar Notas Fiscais ou Faturas que estejam em desacordo com as

exigências editalicias

informando àCONTRATADA esobrestando o pagamento ate' aregularização da condição;

h. — Indicar Gestor de Contrato;

i.— Receber, zelar e guardar os objetos licitados.
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11- - MEDIDAS A C A U T E L A D O R A S

9.1.1 - Consoante o artigo 45 da Lei nª 9.784, de 1999, a Câmara Municipal poderá,

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma

de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossivel reparação.

12- - CONTROLE DA EXECUÇÃO

a. - A âscalização da contratação será exercida por um representante da Câmara

Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do

contrato, e de tudo dará ciência à Presidência da Casa.

b. - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária

para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

c. - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fºfneºedºfª. inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

13- - DAS INFRAÇÓES EDAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

a. — A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,5% (zero virgula cinco por

cento) sobre ovalor total deste contrato por dia epor descumprimento de obrigações
fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo

de 02 (dois) dias, contados da comunicação.

b. - AAdministração do CONTRATANTE ou Administração Pública poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

c. — Advertência;

i.— Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo

de 05 (cinco) dias, contado da comunicação oficial;

ii.— Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

aAdministração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
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113.4 — Ficará impedida de licitar e de contratar com aAdministração Pública,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla

defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

11.3.5 — Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

113.6 — Não mantiver a proposta, injustincadamente;

113.7 —— Comportar-se de modo inidôneo;

113.8 — Fizer declaração falsa;

11.3.9 - Cometer fraude fiscal;

113.10 — Falhar ou fraudar na execução deste contrato.

11.3.11 — Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita,

ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do

CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo

Ido Titulo IV da Lei n.º- 14.133/21.

11.3.12 —Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente

justificado eaceito pela Administração do CONTRATANTE, aCONTRATADA ficará
isenta das penalidades mencionadas nos itens 1a 3 desta Cláusula.

113.13 — As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar

com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14- - DA VIGENCIA

12.1 Opresente contrato deverá possuir vigência até de aproximadamente 3meses podendo ser

rescindo a qualquer momento após a conclusão do processo de pregão.

15- - DO PAGAMENTO

a. A Câmara Municipal de Valparaiso de Goiás - Go pagará a Contratada, o valor

do Serviço, em até 10 dias após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada

pelo setor competente, baseado no valor unitário por litro, em parcelas mensais pedidos
realizados no periodo de 30 (trinta) dias anterior ao pagamento, comprovado pelas ordens

de fornecimento devidamente realizadas à Cãmara Municipal. -
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b. A Câmara Municipal de Valparaiso de Goiás - Go, reserva-se o direito de recusar

o pagamento se, no ato da prestação, se o serviço realizado não estiver de acordo com

a especificação apresentada e aceita.

c. Nenhum pagamento será efetuado à proponente vencedora enquanto pendente

de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à

alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.

16- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

11.02.1101.01.031.7020.2201.3.3.90.30.01 Fonte 100.00 FICHA 20240846

17- - D O F O R O

a. - Fica eleito o Foro da Comarca de Valparaiso de Goiás - Go para discussões

de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro,

por mais privilegiado que se configure.

18- — RESCISÃO

a. —A inexecução total ou parcial do contrato enseja asua rescisão, sem prejuizo

das penalidades previstas neste Termo de Referência.

b. —O presente contrato será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a

ocorrência dequaisquer das hipóteses elencadas no art. 137 da Lei n-º 14.133/2021.

c. - A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados

o contraditório ea ampla defesa.

d. —— A rescisão ocorrerá também caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade

dos materiais

entregues pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias.

u Sendo apresente verdade assino-a

Câmara de Valparaiso, 22 de janeiro de 2024.

PEDRO ARAÚJO LEITE

. CHEFE DE C O M P R A S E PESQUISA
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COQUE|RA|_ MG ttazzifs;sziffggtzzàtsizêztztºª- ' r ' CN PJ: 18139624/0001-21

CONTRATO Nº 018/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2024

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 005/2024

HOMOLOGADO EM 26/02/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE COQUEIRAL/MG E A EMPRESA FCJ

. PEREIRA COMBUSTÍVEL LTDA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DOS

COMBUSTÍVEIS "GASOLINA COMUM" E "ÓLEO DIESEL S10", OBJETIVANDO O ABASTECIMENTO DA FROTA

MUNICIPAL DA PREFEITURA DE COQUEIRAL, QUE DEVERÁ SER REALIZADO NA BOMBA DA LICITANTE

VENCEDORA, NO PERÍMETRO URBANO DESTE MUNICÍPIO EDIRETAMENTE NOS VEÍCULOS AUTORIZADOS.

O MUNICÍPIO DE COQUEIRAL, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ nº 18.239.624/0001-21, com sede na Rua Minas Gerais, nº 62, Bairro Vila Sônia, nesta cidade de

Coqueiral, Estado de Minas Gerais, CEP 37135-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr.

Rossano de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, inscrito no CPF nº 376391376-91, Cédula de Identidade nº

M—1.72S.785, expedida pela SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, nº 23, Centro, nesta

cidade de Coqueiral, Estado de Minas Gerais, Cep: 37135-000, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE e a empresa FCI PEREIRA COMBUSTÍVEL LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita

no CNPJ nº 20393855/0001-63, situada na Rua Tiradentes,5S Bairro Centro na cidade de Coqueiral, Estado

de Minas Gerais, Cep: 37235000; representada neste ato pela sócia Clenes Ferraz Pereira, portador do CPF

nº 509.***.***—68, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente

contrato mediante as cláusulas e disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO

1.1.0 presente contrato édecorrente do Processo Licitatório nº 022/2024, Pregão ELETRONICO nº 005/2024,

do qual foi vencedora aCONTRATADA FCI PEREIRA COMBUSTÍVEL LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS DOCUMENTOS APLICÁVEISFORMA EREGIME DE EXECUÃO

Rua Minas Gerais, n' sz -Vila Sônia -CoqueIraI —MG -37235000 1
Tel.: (ss) aassuez- E-mall: nctacaesocoqueiuatmggovtzy



v 2.1. Além dos Atos Convocatórias da Licitação, Pareceres de Julgamento; Legislação Pertinente àEspécie;
Instruções da Fiscalização e Informes integram o presente Contrato e assim aplicáveis, independente de

transcrição, Proposta da CONTRATADA e Termo de Referência —vinculados ao Edital Pregão nº

O0 5/2024, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS coNDIõEs DE PAGAMENTO REAJUSTE EDOTAÃO ORAMENTÁRIA
3.1. A base dos valores constantes da proposta da contratada importa o presente contrato, o valor global

de R$ 1.578.400,00 (Hum milhão, quinhentos e setenta e oito mil e quatrocentos reais), que serão pagos

no prazo de até 30 trinta días após a apresentação da nota fiscal/fatura/recibo.

3.2. Opagamento fica ainda condicionado: a anuência do fiscal do contrato ea apresentação, juntamente

com a nota fiscal/fatura/recibo, os documentos comprobatórios, incluindo registro fotográfico no que

couber, comprovando a execução do objeto visando assim cumprir com o previsto no artigo art. 63 da Lei

Federal nº 4.320/64, Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; Prova de

regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; Prova de regularidade para com a

Fazenda Municipal,da sede da proponente; Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de

Serviço (FGTS); CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12440/2011; se

houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura/recibo, amesma será devolvida àContratada para correção,

ficando estabelecido queo prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova

nota fiscal/fatura/recibo, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

3.3. Os preços poderão ser reajustados anualmente, no que couber, de acordo com oINPC (Índice Nacional

de Preços aoConsumidor) ou qualquer outro índice que vier a substitui-lo, observada a Legislação Federal

que regulamenta o reajustamento dos contratos.

3.4. As condições de reajuste ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas

federais ou municipais aplicáveis 'a espécie.

3.5. Os recursos para execução do contrato estão assegurados no orçamento do quadro de dotações e

r e c u r s o s :

3.6 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2.145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 EPORTARIA MUNICIPAL Nº
106/2023:

3.6.1. Por força da Portaria Municipal 106/2023 que trata das regras de retenção de tributos no pagamento

a fornecedores por Órgãos e Entidades do Poder Executivo dispostas na Instrução Normativa RFB nº

1234/2012, ao efetuar os pagamentos a CONTRATANTE procederá 'a retenção do imposto de renda (IR).

3.6.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação de

serviços contratados ou fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso l do art. 158 da Constituição Federal de 1988;

3.6.3. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos

antecipados por conta de fornecimento de bens ou prestação de serviços, para entrega futura; 2
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. 3.6.4. Não estão sujeitos àretenção do IR na fonte,-conforme artigo 4º elencados no art. 4º da Instrução

Normativa RFBnº 1234, de 11 de janeiro de 2012.

CLÁUSULA UARTA - DAS CONDIOES DE FORNECIMENTO

4.1. Os serviços deverão ser realizados, conforme calendário definido pelas Secretarias Municipais no

Termo de Referência, conforme temas sugeridos e abaixo discriminados:

4.2. A Autorização de Fornecimento/Nota de empenho será encaminhada a CONTRATADA que deverá

confirmar seu recebimento.

4.3. serviço deverá ser Realizado na bomba da licitante vencedora, no perimetro urbano deste

Município ediretamente nos veiculos autorizados em até 24 horas após autorização de fornecimento.

4.4. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente obedecer na íntegra os critérios e especificações técnicas

contidas neste termo, no Termo de Referência, no Edital e seus anexos.

4.5. Na impossibilidade do fornecimento dos materiais/prestação dos serviços conforme prazos

estabelecidos, a empresaCONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito, em tempo hábil para

aprovação, e dentro dos prazos estipulados.

4.6. Aadministração Pública poderá se recusar areceber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo

com a propostaoferecida no momento do certame, circunstância esta que será devidamente registrada e

que caracterizará a mora do adjudicatária.

4.7. Será de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA quaisquer danos que venham ocorrer a

Prefeitura Municipal de Coqueiral ou aterceiros, decorrentes da execução incorreta dos serviços prestados

ou da entrega dos produtos contratados.

CLÁUSULA UINTA - OBRIGAõES DA CONTRATADA

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

a) Executar os serviços, objeto deste contrato, dentro das disposições contidas no Projeto Básico/Termo
d e Referênc ia .

b) Arcar com todas as despesas de tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para

fiscais), leissociais, administração, materiais e instrumental, qualquer despesa, acessória e/ou necessária,

não especificada,com relação aos serviços, objeto do Contrato.

c) Arcar, exclusivamente, com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social,

trabalhista e tributária, com relação à execução do objeto deste contrato.

d) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a danos e prejuizos que tenha causado ao

Municipio de Coqueiral/MG e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados,

respondendo por si,seus empregados epreposto.

e) Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de

tributos,que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

f) Executar o objeto diretamente, sendo expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do seu
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' objeto, sem prévia anuência eaceitação do contratante, aassociação do contratado com outrem, acessão
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação.

g) Participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a

conclusão dosserviços em partes ou no todo, comunicando por escrito, no prazo de 24 (vinte equatro) horas,

contados da suaocorrência. _

h) Responsabilizar-se integralmente, pelos pagamentos referentes aos serviços prestados por terceiros,

não cabendo ao CONTRATANTE, qualquer obrigação sobre eventuais débitos contraídosjunto aos mesmos.

i) Cumprir na íntegra oTermo de Referência Anexo II do Edital de Pregão eletrônico 005/2024

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAõES DA CONTRATANTE

6.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

a) Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais/serviços

b) Fornecer à CONTRATADA, todos os dados e elementos que não constam do Termo de Referência,

&necessários àperfeita execução dos serviços.
c) Liquidar os documentos de cobrança, conforme disposto na Cláusula terceira deste instrumento.

d) Publicar extrato deste Contrato, no prazo e na forma da Lei.

e) Dar apreciação eaprovação, caso proceda, do relatório de execução do objeto deste contrato.

CLÁSUSULA SÉTIMA —DAS OBRIGAõES SOCIAIS COMERCIAIS EFISCAIS

7.1. A CONTRATADA caberá, ainda:

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus

empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com o Município de Coqueiral/MG;

b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislaçãoespecifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido em dependência do

Municipio de Coqueiral;

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civel ou penal, relacionadas o processo

licitatório e/ou respectivo contrato;

d) Assumir a responsabilidade pelos tributos (impostos gerais e ISS a ser recolhido aos cofres de

CoqueiraI),taxas, emolumentos, contribuições fiscais epara fiscais, fornecimento de mão-de-obra, leis sociais,

administração e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato.

7.2. Ainadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento àAdministração do Municipio de Coqueiral, nem poderá

onerar o objeto da contratação em questão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a

qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Coqueiral/MG.

4
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CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÃO

8.1. Afiscalização ficará acargo da servidora Vanusa Aparecida de Oliveira Pereira, através de prepostos

oficialmente designados para tal função e será exercida objetivando a verificação do cumprimento das

disposições contratuais, técnicas eadministrativas, em todos os seus aspectos.

8.2. Aexecução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores designados, a

quem caberá fiscalizar os materiais utilizados/ serviços prestados, com poder de veto.

 “ªºªªªªºªº l
Nome: Vanusa Aparecida de Oliveira Pereira

Nºmºª Cargo: Diretora de Frotas
Danielle Patrícia Ferreira Marques Peloso; cpp- 5g3_g44_155.53
Delma dos Anjos Vilela Ferreira;
Franciana de Assis;

Guilherme Moreira Camilo;

Márcio Correa Garcia Júnior;

Paloma Dias Vilas Boas;
R o m e r o César Vi le la

Shirley Lasmar Lima;
Sílvia Luiza Carvalho Campos;

8.3. A fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades:

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos,

incluindo o contrato, Termo de Referência, orçamentos, cronogramas, correspondências ou relatório de

execução dos serviços prestados, entre outros.

b) Aprovar aindicação pela Contratada, do coordenador responsável pela condução dos trabalhos.

c) Solicitar asubstituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace aação da fiscalização.

d) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas eomissões eventualmente constatadas, bem como

as demais informações e instruções complementares ao Termo de Referência, necessárias ao pleno

desenvolvimento dos trabalhos.

e) Exercer rigoroso controle sobre ocronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais

ajustes queocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos.

f) Analisar eaprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto no Termo de
Referênc ia .

g) Verificar e aprovar as soluções alternativas propostas para a execução do objeto quanto a sua

adequaçãotécnica eeconômica de modo aatender às necessidades da Contratante.

h) Verificar eatestar os serviços, bem como conferir, visitar eencaminhar para pagamento as faturas

emitidaspela Contratada.

l) Receber provisoriamente e definitivamente a documentação final de cada etapa do Projeto,

verificando oatendimento as especificações e a apresentação de todos os documentos previstos.

8.4. Aatuação ou aeventual omissão da fiscalização durante arealização dos trabalhos não poderá 5
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. serinvocada paraeximir aContratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

8.5. A empresa deverá estabelecer comunicação direta e rotineira com a fiscalização do contrato

sobrequalquer assunto vinculada ao objeto.

CLÁUSULA NONA —DA VIGENCIA

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, a contar da data deste termo, podendo ser

prorrogado através de termo aditivo, desde que observadas as condições da Lei nº 14. 133/2021 edemais

legislações aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES EsANõEs

10.1 Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14133/2021, constantes do

Capitulo I, incluso no Titulo lV da normativa federal, comete ato passível de sanção o Licitante que:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; '

lll. Der causa à inexecução total do contrato;

Iv. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supen/eniente devidamente justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIIl. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, Capítulo l, incluso no Titulo IV

da normativa federal e demais disposições da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÃO CONTRATUAL _

11.1. Este contrato poderá ser alterado:

I. unilateralmente pelo CONTRATANTE: .

a) quando houver modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adequação técnica aos

seusobjetivos.

b) quando necessária à modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição
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. quantitativade seu objeto.
II. Por acordo das partes: '

a) quando conveniente àsubstituição da garantia de execução, se exigida;

b) quando necessária amodificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao

cronograma financeiro fixado sem acorrespondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução

de obra ou serviço;

cl) para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem aexecução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —Dos MOTIVOS PARA EXTINÃO Do CONTRATO

12.1. Constituem motivos para extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e aampla defesa, as seguintes situações:

l não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

ll desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;

IV decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VlI atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa,

ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

12.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

|. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14133/2021;

II. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)

m e s e s ; 7
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. III. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e

outras previstas;

|V. atraso superior a2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de

obra, serviço ou fornecimento, ede fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, adesocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

12.3. A extinção do contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

12.4. As hipóteses de extinção observarão o disposto na Lei n" 14133/2023.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS NORMAS GERAIS DA EVENTUALIDADE ENÃO SUBORDINAÃO

13.1 A CONTRATADA não poderá transferir, delegar ou ceder, de qualquer forma a terceiros, as

atribuições eresponsabilidades ou obrigações constantes deste instrumento, do Edital de Pregão eletrônico

005/2024, Especificações e Quantidades do Objeto - Termo de Referência, sem que haja prévio

consentimento por escrito do CONTRATANTE.

13.2. Aexecução do objeto cumprirá, além das disposições legais e regulamentares já mencionadas, todas

as demaisnormas, regulamentações e legislações aplicáveis a espécie.

13.3. A CONTRATADA prestará única e exclusivamente o objeto e demais atribuições constantes deste

instrumento, não havendo qualquer tipo de subordinação ou vinculo empregatício entre a mesma e o

CONTRATANTE.

13.4. Aplicam-se aeste instrumento as disposições previstas na Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA UARTA - DAS DIsPosIõEs FINAIS

14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo aopresente Contrato.

Il Integram este Contrato, o Processo Administrativo nº 022/2024— Pregão Eletrônico nº 005/2024 —e
seus anexos e as propostas da CONTRATADA.

14.2. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato administrativo serão

resolvidos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e sua;
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alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas.

14.3. As partes, bem como as testemunhas, admitem como válida aassinatura do presente instrumento

contratual em forma eletrônica, utilizando sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de

comprovar asua autoria eaintegridade deste documento, na forma do ã2º do art. 10 da Medida Provisória
nº 2.zoo- 2/2001. e
14.4. Ocontratado deverá, obrigatoriamente, assinar digitalmente com certificação pelo ICP Brasil, todos os

documentos decorrentes do processo licitatório, tais como as Atas de Registro de Preços, Contratos e/ou

Aditivos e demais. Atendendo dispositivos da Lei nº 14.063/2020 . '

CLÁUSULA DÉCIMA UINTA— Do FORO

15.1. As partes elegem oforo da Comarca de Boa Esperança/MG, com expressa renúncia aqualqueroutro,

por maisprivilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento.

Epor estarem justas econtratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual

teor, para quepossa produzir os seus legais eesperados efeitos.

Coqueiral, 26 de fevereiro de 2024.

Fci PEREIRA COMBUSTÍVEL LTDA
CNPJ Nº 20393355/0001-63

Clenes Ferraz Pere i ra

Contratada

Vanusa Aparecida de Oliveira Pereira
Cargo: Diretora de Frotas

Fiscal da Ata de Registro de Preço

Testemunha l : Testemunha 2:

GUILHERME MOREIRA CAMILO FERNANDA FAGUNDES FURTADO

CPF Nº o93.z71.1se-19 CPF Nº 110.343.096-33

Rossano d e Oliveira

Prefeito Municipal

De acordo:
l

PROCURADOR MUNICIPAL
l

ERIKA MEMENTO DE OLIVEIRA
PROCURADORA MUNICIPAL l
OAB/MG Nº 205.541 l

9

Rua Minas Gerais, n“ G2 -Vila Sônia -CoqueIraI - MG -37235-000 l
Tel.: (35) 3855-1162- E-mail: llctacoes©coqueiral.mg.gov.br l



, ,ESTADO DA-BAHIA " ' _ «
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAIRU* v r ...»:..;.—.'*'e:.-.:_.»...i “a —- _ ,: SETOR DE LICITAÇAO ,

,., . c g i , A

Pça. Marechal Deodoro, nº 03-Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão. Centro CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.gov.br -E-mail:
' licitacao©cairu.ba.gov.br _

CNPJ:14.235.907/0001—44-T I f : 7 36 3- 51-R ' 2 21 .' Pregão ETe$rgr|lÉo(Nã)015El20ã1xt amais 09 e 4



“ºsríqgmirugrgz-ºr

E S T A D O D A B A H I A

PREFEITURA MUNICIPAL D E CAIRU

SECRETARIA DA ADNÍINISTRAÇAO

Cairu —Bahia, 11 de dezembro de 2024.

Do: Secretário de Administração

Para; Diretoria de Contabilidade/ Diretoria de Contratações eAssessoria Jurídica

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para atender a
:», frota do Municipio de Cairu do Estado da Bahia.

Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para

Prezado Senhor,

Em estrita observância ao art. 72, inciso IV, da Lei Federal 14133/2021, solicitamos do setor
contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para Contratação de empresa
especializada para fornecimento de combustíveis, para atender a frota do Municipio de Cairu do Estado da
Bahia.

Caso exista previsão, favor indicar afonte do recurso correspondente areserva compativel com a
previsão abaixo detalhada:

Valor Total R$ 3.994.050,00

.Atenciosamente,

' Secretário ministração _
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. ' PREFEITIURA MUNICIPAL

I

SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO
DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE

: Disponibilidade de Dotação Orçamentaria '
l

.., ' Cairu/Bahia, 11 de dezembro de 2024.
. .
. . .

A o Setor Solicitante »

, l

l

Senhor, _ .
_ ' Angelo Cesar Santiago Fahning

SECRETARIO Municipal de Administração

ASSUNTO“: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA .

. Em atenção "ao. pedido de verificação de disponibilidade de dotação orçamentária para
realizaçãolde Contratação -de empresa especializada para ofornecimento de
combustíveis ederivados de pàtróIeo_;pa__r_a_]—ª oabastecimento de veículos,
embarcações, maquinas eeqiiipamentos que servem aeste Município de Cairu,«' — y ' ª ] *.!

Estado dri-: Bahia, informamosxxque .há indicaç/ão 'do recurso para cobertura das"i na i —: " .*. /

. despesas, (que no que couber, correrão por conta recursos orçamentários, constantes
de dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através dasçseguintes
dotações drçamentárias": ' , ““__ _“ ' j '

, ' Í ' ' ' ' *
unidade -. ' ' A Projeto/Atividade Elemento de Despesa

. Gestora j - Fonte Programa de / Natureza da
. í _ , Trabalho Desesa

' 02/01 500/501/502/720/753 2.006 ' A 33.90.30.00.00.000
08/01 500/501/720/750/753 I ' u2.006 - c! r. I 33.90.30.00.00.000

« 5oo1oo1/s5o/5s3/ss9/s4o/ 2.006/2.038/2.039 33.90.30.00.00.000 ,ª ' 541 /542 /543
12/01, it : 5001002/600/621/720 2.006/2.067 33.90.30.00.00.000

' 14/01 l' ª" 500/501/720/753 2.006 33.90.30.00.00.000
16/01 500/501/720/753 2.006 33.90.30.00.00.000
17/01 500/501/720/750/753 2.006 33.90.30.00.00.000

, ;( .; '

f ij ; . .
' , Í, Í" '

'! . Diêgo de e S os
i Diretor Geral de Co abilidade

' ,i ' _ 1
, , iii ; Prefeitura Municipal de Cniru— Estado da Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —CompIexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar-Centro.
. CEP:45420-000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email:gabinete©cairu.ba.gov.br

' ' CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281

It,: ',: —-_ -._V :_t7-_Íí,'Z_;y'.-Ú->'gijjf ,,» .: i,,-g ':,g._,_.:_l : 1 ,já 1«'.'_—:ª;:-:í_1._z. ç':l—_'_;_.7;—,—;'x..:—-.- :í_,:,QÍ;3_,-.'-;_kg;-?,,“ ._ _“ .-,.,;
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SECRETRARIA MÚNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO
DIRETORIA G E R A L D E CONTABILIDADE

Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

I Cairu/Bahia, 09 de janeiro de 2025.
. Ao Setor Solicitante

Senhora,

Tácila silva Brandão
Secretaria; Municipal de Administração

l

ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em atenção ao_pedido de verificação de disponibilidade de dotação orçamentária para

realizaçãoide Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
l .

combustiveis e derivados de petróleo para o abastecimento de veículos,
embarcagões, maquinas eequipamentos que servem aeste Município de Cairu,
Estado da Bahia, informamos que há indicação do recurso para cobertura das
despesas, que no que couber, correrão por conta recursos orçamentários, constantes

de dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das seguintes

dotações oirçamentárias:
l

. — Unidade _: "' " ' Projeto/Atividade Elemento de Despesa
Gestora " . Fonte Programa de / Naturezagda

i - — Trabalho " D e s e s a "'

oz/01 . 5oo/so1/so2/7zo/7s3 33.90.30.00.00.0002 I . 33.90.39.00.00.000

08/01 . Iª"; 500/501/720/750/753 2.006 33.90.30.00.00.000
ª ' ii —— ». —. 33.9o.39.oo.oo.ooo

11/01 S001001/S50/5S3/569 /540 / 2 .006 /2 .038 /2 .039 33.90.30.00.00.000
541/542/543 33.90.39.00.00.000

12/01 5001002 /600 /621 /720 2.006/2 .067 “' ' 33 .90.30.00.00.000
' 33 .90 .39 .00 .00 .000

14/01 v _ 500/501/720/753 2.006 33.90.30.00.00.000
" ' 33.90.39.00.00.000

5oo/5o1/72o/753 2.006 33.90.30.00.00.00033 .90 .39 .00 .00 .000

17/01 500/501/720/750/753 2.006 33.90.30.00.00.000
- 33.90.39.00.00.000

20/01 = f 500/501/720/750/753 2.006 33.90.30.00.00.000
Í v . 33.90.39.00.00.000

. . .

& ' "“ª
_ ' Diêgo de = rade antos .

', Diretor Geral de Contabilidade
l
I

1
' ' "' , Prefeitura iVlunicipzil «Ie Cairu - IZslnilo dzi Bnliin

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.

CEP: 45420000 Site: wwiv.cairu_._b_a_,ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br

_ , CNPJ:4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653—2281 V , v _
i , ; ,, . :x .



GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Contratação de empresa especializada para fornecimento de
_ combustiveis, para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia.

Em resposta ao documento de formalização de demanda expedida pela unidade
demandante, solicitando a contratação de empresa especializada para fornecimento de
combustiveis, para atender a frota do Municipio de Cairu do Estado da Bahia,
A U T O R I Z O A B E R T U R A DE P R O C E S S O ADMINISTRATIVO e determino o

encaminhamento à Diretoria de Contratações para demais providências administrativas
- autuação e numeração rubricada das pá_ginas apresentadas, com anexação de capa,
para fins de formalização, ouvindo-se a assessoria juridica do municipio.

Ultimadas tais providências e havendo manifestação favorável da Procuradoria Juridica
acerca da legalidade do processo, autorizo a adoção das medidas necessárias à

' publicação do edital.

Ultimadas tais providências, retornem os autos ao Gabinete para deliberação.

Cairu, 11 de dezembro de 2024." "

  I,
Ainé?/'"HILDÉCIO A .; r: < «| . IRELES FILHO

Prefe o ipal

Pça. Manoel Veiga Peleteiro, nº 03 —CompIexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar-Centro.
CEP: 45420-000 Site: www.cairu.ba.gov.br Email: abinetecairu.ba.ov.br

' CNPJ:14 235907/0001-44 - Telefone: (75) 3653-2281
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E SOLICITAÇÃO DE
PARECER

Aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu,
Patrícia da Silva Félix, Servidora Pública do Municipio de Cairu/BA, cumprindo
determinação do Executivo Municipal, abri 0 Processo Administrativo Nº 650/2024,
objetivando a contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis,
para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia, com o valor estimado de
R$ 3.994.050,00 (três milhão, novecentos e noventa equatro mil e cinquenta reais), «
autuei seus documentos, rubriquei suas páginas e as numerei.

Para fins de atendimento ao preconizado no Art. 53 da Lei Federal nº 14133/2021,
encaminhamos o Processo Administrativo à Procuradoria Jurídica para realizar o
controle prévio de legalidade da presente contratação.

Cairu -Bahia, 11 de dezembro de 2024.

Patrícia ilva Félix
Supervisora de compras, contratos e licitações

Decreto Municipal nº'936 de 11 de janeiro de 2022.
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